
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 507.748 - SP (2019/0123964-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEONARDO DIAS YAMAGUCHI  - CE026715 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS HENRIQUE DA SILVA MONTISELI (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NEGATIVA DE AUTORIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INADMISSIBILIDADE NA VIA ELEITA.  PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. DESNECESSIDADE DA CUSTÓDIA. 
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA QUE NÃO SE MOSTRA 
ELEVADA. SUFICIÊNCIA DAS MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação acerca da 
negativa de autoria, ante a necessária incursão probatória, incompatível 
com a via estreita do habeas corpus. 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

4. No caso dos autos, não obstante as instâncias ordinárias 
tenham feito menção a elementos concretos do caso, verifica-se que a 
quantidade das drogas apreendidas – 10 invólucros plásticos contendo 
0,56g de cocaína – não se mostra exacerbada, o que permite concluir que 
a potencialidade lesiva da conduta imputada ao paciente não pode ser tida 
como das mais elevadas. Tais elementos, somados às circunstâncias do 
delito, que, embora tenha sido praticado na companhia de menor, que não 
ultrapassam a normalidade do tipo penal, não havendo nos autos notícias 
de envolvimento do réu em outros delitos, sendo, a princípio, primário e 
com bons antecedentes, indicam a prescindibilidade da prisão preventiva 
e a suficiência das medidas cautelares menos gravosas.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, ressalvada a 
aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do 
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Código de Processo Penal, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder, de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 05 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator

Documento: 1860880 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2019 Página  2 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 507.748 - SP (2019/0123964-4)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
   LEONARDO DIAS YAMAGUCHI  - CE026715 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS HENRIQUE DA SILVA MONTISELI (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de VINICIUS HENRIQUE DA SILVA MONTISELI, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, no julgamento do 

HC n. 2016960-36.2019.8.26.0000.

Extrai-se dos autos que, em 1/02/2019, o paciente foi preso em flagrante 

por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 33, caput, c/c o art. 40, VI, 

ambos da Lei 11.343/2006 (tráfico de drogas com envolvimento de adolescente). 

Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

"Habeas corpus" hostilizando a prisão preventiva. 1. Prisão 
cautelar que se mostra necessária para garantia da ordem pública, 
situação que pode vir caracterizada pelas próprias circunstâncias do 
crime imputado. 2. Decisão fundamentada. Ordem denegada. (fls. 
156/162)

No presente writ, sustenta o impetrante a inexistência de fundamentação 

idônea na decisão de decretou a segregação antecipada, tendo em vista que se baseou 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. 

Argumenta que não há indícios suficientes de autoria delitiva atribuída ao 

paciente.

Aponta que não estão presentes os requisitos previstos no art. 312 do 

Código de Processo Penal – CPP.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do paciente e a 

desproporcionalidade da manutenção da custódia, diante de eventual pena e regime a 

serem aplicados ao acusado.

Requer, em liminar e no mérito, a revogação da prisão preventiva, ainda 
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que com a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP. 

Liminar indeferida às fls. 173/174.

Informações prestadas às fls. 179/180 e 199/200.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

215/216).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 507.748 - SP (2019/0123964-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente.

Inicialmente, cumpre ressaltar que o habeas corpus não é a via adequada 

para discussão acerca da autoria do crime de tráfico, questão que demanda exame 

fático-probatório, incompatível com a via eleita, ação constitucional de rito célere e de 

cognição sumária.

Confiram-se, nesse sentido:

HABEAS  CORPUS.  ART.  33  DA LEI N. 11.343/2006 E 
ART. 12 DA LEI N. 10.826/2003.  1.  TESE  DE  QUE  AS  DROGAS SE 
DESTINAVAM AO CONSUMO PRÓPRIO.  IMPROPRIEDADE  DA  VIA  
ELEITA.  REVOLVIMENTO  DE  /FATOS E PROVAS.  2.  EXCESSO  
DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO 
EXAMINADA  NA  ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE INSTÂNCIA. 3. 
PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE  CONCRETA  DA  CONDUTA. 
GRANDE QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS.    
NECESSIDADE    DE   GARANTIA   DA   ORDEM   PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  CARACTERIZADO.  4.  
ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
DENEGADA.

1.  A  tese de que os entorpecentes destinavam-se ao 
consumo próprio do  paciente  não  pode  ser  examinada  pelo  
Superior  Tribunal de Justiça,  por  pressupor revolvimento de fatos 
e provas, providência vedada no âmbito do writ.

[...]
5. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 

denegada (HC 388.090/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 4/4/2017, DJe 17/4/2017).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. DESCLASSIFICAÇÃO. 
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REVOLVIMENTO   FÁTICO-PROBATÓRIO.   IMPOSSIBILIDADE.   
FUNDAMENTAÇÃO ABSTRATA. INOCORRÊNCIA. QUANTIDADE E 
NATUREZA DAS DROGAS E PASSAGENS POLICIAIS  
ANTERIORES.  PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO.

1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação  da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no  sentido  de  que  o  habeas  corpus  não pode ser 
utilizado como substituto  de  recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa  garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2.  A  teor  do  art.  312  do  Código  de  Processo Penal, a 
medida constritiva  poderá  ser  decretada quando presentes o fumus 
comissi delicti,  consubstanciado  na prova da materialidade e na 
existência de  indícios de autoria, bem como o periculum libertatis, 
fundado no risco   que   o   agente,   em   liberdade,   possa  criar  à  
ordem pública/econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal.

3. A via do habeas corpus, ação de índole constitucional 
marcada por cognição  sumária  e  rito  célere,  não permite dilação 
probatória, motivo   pelo   qual  não  é  adequada  para  apreciação  
de  pleito absolutório  ou  de  desclassificação do delito de tráfico 
para o de uso de entorpecente fundado em insuficiência de provas.

4.  Hipótese  em que a prisão preventiva encontra-se 
fundamentada na garantia  da  ordem  pública,  consideradas  a natureza 
e a razoável quantidade das drogas apreendidas (1,9g de cocaína, 2 pés 
de maconha e  32  selos  de  LSD),  duas  delas  com  alto  poder 
viciante, e a existência  de  passagens  policiais  anteriores  por outros 
crimes, persistindo  ao  menos uma ação penal em trâmite, 
circunstâncias que demonstram  a  gravidade  da  conduta  perpetrada e 
a periculosidade social do agente.

5.  Não  merece  guarida,  em  sede  de  habeas  corpus, a 
discussão referente  à  ofensa  ao  princípio da proporcionalidade pela 
prisão preventiva,  diante  da possibilidade de fixação de regime prisional 
diverso  do  fechado  na  hipótese  de  condenação, pois não cabe ao 
impetrante  presumir  o regime de cumprimento da pena que poderá ser 
fixado quando do julgamento do feito.

6. Habeas corpus não conhecido (HC 342.311/SP, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 16/2/2016, DJe 
4/3/2016).

Quanto aos motivos da custódia, segue a transcrição da decisão do Juízo 

de primeiro grau que, ao homologar a prisão em flagrante, decidiu por convertê-la em 

preventiva: 

No que concerne à prisão do autuado, observando-se as 
regras trazidas pela Lei n° 12.403/11, constato ser incabível a concessão 
de quaisquer das medidas previstas no artigo 319 do Código de Processo 
Penal, sendo de rigor a manutenção de sua custódia. Com efeito, com 
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base nos elementos existentes nos autos, os quais demonstram a 
existência de indícios fortes de autoria, já se vislumbra a ineficácia das 
medidas alternativas à prisão, sendo evidente o intuito de não atender aos 
chamamentos do Juízo.

Os autuados foram detidos quando, em tese, praticavam o 
delito de associação para o tráfico de drogas e tráfico de drogas de 
COCAÍNA (10 PORÇÕES).

Os delitos, em tese praticados, se revestem de 
gravidade, na medida que teriam sido praticados com envolvimento 
de menor de idade. Além disso, segundo os policiais, os autuados 
exerciam atividade com evidente divisão de tarefas. Por fim, 
ressalto que os policiais apenas chegaram até o local dos fatos após 
denúncia anônima informando que os indivíduos praticavam o 
tráfico de drogas, em local com enorme circulação de pessoas. (fl. 
80).

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

3. Os dados probatórios constantes dos autos formam um 
cenário de fundada suspeita de que os pacientes cometeram os delitos 
descritos nos artigos 33, caput, c.c. o 40, VI, ambos da Lei n° 11.343/06.

Segundo se extrai da denúncia:

"Consta dos inclusos autos de inquérito policial que, 
no dia Io de fevereiro de 2019, por volta da 01h, na feira 
noturna de Biritiba-Mirim, localizada na Avenida Fernando 
Junger, altura do numerai 264, na região central da cidade 
de Biritiba-Miram, nesta Comarca, VINÍCIUS HENRIQUE DA 
SILVA MONTISELI, KESCELYN SOUZA PEREIRA e 
ALÉCIO DA SILVA SANTOS, respectivamente qualificados 
a fls. 36, 29 e 41, com unidade de desígnios e previamente 
ajustados entre si e com o adolescente LUCAS 
CERQUEIRA DA SILVA, traziam consigo, sem autorização 
e em desacordo com determinação legal ou regulamentar, 
e para venda a tercerias pessoas, 10 (dez) invólucros 
plásticos continentes de aproximadamente 0,56g 
(quinhentos e sessenta miligramas) de cocaína em pó, 
substância entorpecente que determina dependência física 
e psíquica, sendo certo que a prática delitiva envolvia, como 
já mencionado, adolescente (Lucas) e que, nas mesas 
condições de tempo e de lugar, os ora denunciados 
venderam outras porções de drogas para diversos e 
inidentificados usuários.

Segundo se apurou, os policiais civis Paulo Sérgio 
Pagno, Kleber Pinheiro Messias e Boris Attila Abad Muro, 
lotados na cidade de Biritiba-Mirím, dirigiram-se à Avenida 
Fernando Junger, próximo ao numeral 264, na região 
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central da cidade de Biritiba-Mirim, para aferir a veracidade 
de 'denuncia anônima' que dava conta sobre tráfico de 
drogas nas imediações da feira noturna de Biritiba-Mirim.

Lá chegando, os policiais Paulo e Boris ficaram à 
distância monitorando a conduta de eventuais usuários de 
entorpecentes enquanto o policial Kleber, passando-se por 
usuário, dirigiu-se a VINÍCIUS, cuja conduta 
assemelhava-se a de vendedor de drogas, e dele adquiriu 
01 (um) papelote de cocaína, entregando a tal vendedor 
duas notas de R$ 10,00 (dez reais). Ao receber a quantia, 
tal denunciado passou-a, rapidamente, a ALECIO que, por 
sua vez, a repassou para KESCELYN.

A droga vendida pelos ora denunciados era mantida 
em poder de adolescente Lucas que os acompanhava. 

Visando certificar se havia outros traficante com os 
até então já identificados, os policiais permaneceram à 
distância observando a movimentação de pessoas no local 
e visualizaram diversas outras vendas de drogas razão pela 
qual decidiram abordar os ora denunciados.

No momento da abordagem, diversas pessoas 
correram do local dos fatos, sendo que os policiais civis 
obtiveram êxito em abordar os ora denunciados e o 
adolescente Lucas que veio a dispensar ao solo 09 (nove) 
papelotes de cocaína(...)" (cf. fls. 117/119)."

Gize-se que o "habeas corpus" constitui ação de rito 
sumaríssimo, em que a cognição é estreita, de sorte a não se afigurar 
instrumento processual adequado quando o desate da questão reclame o 
exame aprofundado de provas e fatos, conforme tem assentado a 
doutrina (cfr., por exemplo, GUILHERME DE SOUZA NUCCI, Código de 
Processo Penal Comentado, RT, 9a edição, pág. 1.045) e a jurisprudência 
(cfr., por exemplo, STF, HC n° 103.149, rei. Min. Celso de Mello).

Não se afigura, neste sentido, possível, nesta sede, 
esquadrinhar-se a prova.

São elementos de prova a sugerir condutas 
significativamente reprováveis sob a óptica penal.

Quadro, marcado pelo concurso de agentes envolvendo 
menor inimputável e natureza da droga apreendida (atente-se para 
elevado poder lesivo da cocaína para saúde pública), a indicar que a 
custódia cautelar é necessária para garantia da ordem pública, situação 
esta que pode vir assentada em dados empíricos da própria causa em 
discussão (STF, HC n° 101.300, rei. Min. Ayres Britto; HC n° 103.378, rei. 
Min. Cármen Lúcia; HC n° 93.283, rei. Min. Eros Grau). Afinal, a 
colocação dos pacientes em liberdade avulta como potencialmente 
perigosa para a saúde pública.

4. Sublinhe-se que a decisão hostilizada encontra-se 
fundamentada (fls. 86/88 - conversão da prisão em flagrante em prisão 
preventiva), com referência a circunstâncias concretas da causa, 
podendo-se inferir de seu contexto que não se cuida de decisão calcada 
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apenas na gravidade em abstrato dos crimes, lembrando que a decisão 
que decreta ou mantêm a prisão preventiva não reclama fundamentação 
exaustiva, bastando uma análise sucinta dos requisitos que dão ensejo à 
segregação cautelar (STF, RHC n° 89.972-2, rei. Min. Cármen Lúcia; HC 
n° 86.605, rei. Min. Gilmar Mendes; HC n° 62.671, rei. Min. Sydney 
Sanches; STJ, HC n° 154.164, rei. Min. Felix Fischer). (fls. 159/162).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, não obstante as instâncias ordinárias tenham feito 

menção a elementos concretos do caso, verifica-se que a quantidade das drogas 

apreendidas – 10 invólucros plásticos contendo 0,56g de cocaína – não se mostra 

exacerbada, o que permite concluir que a potencialidade lesiva da conduta imputada ao 

paciente não pode ser tida como das mais elevadas.

Tais elementos, somados às circunstâncias do delito, que, embora tenha 

sido praticado na companhia de um menor, não ultrapassam a normalidade do tipo 

penal, não havendo nos autos notícias de envolvimento do réu em outros delitos, sendo, 

a princípio, primário e com bons antecedentes (fl. 105), o que indica a prescindibilidade 

da prisão preventiva e a suficiência das medidas cautelares menos gravosas.

Nesse sentido, cito os seguintes julgados desta Corte:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. APREENSÃO DE 8,19 g DE MACONHA. 
AUSÊNCIA DE PERICULOSIDADE. ÍNFIMA QUANTIDADE DE 
DROGA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
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2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, as circunstâncias apontadas pelo decreto 
preventivo não são suficientes para justificar a imprescindibilidade 
da prisão preventiva do paciente, porquanto o acusado foi flagrado 
com apenas trinta reais e cinco porções de maconha (8,19 g), em 
que pese estivesse na companhia de um menor. Ausência de 
registros sobre outros aspectos negativos que evidenciem uma 
excepcional periculosidade. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 
ofício para revogar a prisão preventiva do paciente, mediante a aplicação 
de outras medidas cautelares a serem estabelecidas pelo Juízo 
processante, desde que por outro motivo não esteja preso (HC 
429.942/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. APREENSÃO DE 
POUCA QUANTIDADE DE  DROGA.  AGENTE  JOVEM,  PRIMÁRIO  
E  SEM  ENVOLVIMENTO EM OUTROS DELITOS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. SEGREGAÇÃO DESPROPORCIONAL.

MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.  
ADEQUAÇÃO  E SUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE 
DEMONSTRADA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1.  O  STF  passou  a  não  mais  admitir  o manejo do 
habeas corpus originário   em   substituição   ao   recurso   ordinário   
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2.  A  aplicação  de  medidas  cautelares,  aqui  incluída  a 
prisão preventiva,  requer  análise,  pelo  julgador,  de sua necessidade e 
adequação,  a  teor  do  art. 282 do CPP, observando-se, ainda, se a 
constrição   é   proporcional  ao  gravame  resultante  de  eventual 
condenação.

3.  A  prisão  preventiva  somente  será  determinada 
quando não for cabível  a  sua  substituição  por  outra  medida  cautelar e 
quando realmente  mostre-se  necessária e adequada às circunstâncias 
em que cometido o delito e às condições pessoais do agente. Exegese do 
art. 282, § 6º, do CPP.

4.  No  caso,  a  segregação  antecipada  mostra-se 
desproporcional, revelando-se  devida  e suficiente a imposição de 
medidas cautelares alternativas,   dada   a   apreensão   de   reduzida  
quantidade  de estupefaciente,  a  demonstrar que não se trata de 
tráfico de grande proporção,  e  às  condições pessoais do agente, 

Documento: 1860880 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/09/2019 Página  10 de 4



 
 

 

jovem com apenas 18 (dezoito)  anos  de  idade,  sem  notícias  de 
envolvimento em outos delitos.

5.  Condições  pessoais  favoráveis, mesmo não sendo 
garantidoras de eventual  direito  à  soltura,  merecem  ser  devidamente 
valoradas, quando  demonstrada  a  possibilidade  de substituição da 
prisão por medidas diversas, adequadas e suficientes aos fins a que se 
propõem.

6.  Habeas  corpus  não conhecido, concedendo-se, 
contudo a ordem de ofício,  para  revogar  a custódia preventiva do 
paciente mediante a imposição  das  medidas alternativas à prisão 
previstas no art. 319, incisos I, IV e V, do Código de Processo Penal (HC 
342.789/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
1/3/2016, DJe 14/3/2016).

Assim, demonstrando-se a inadequação e a desproporcionalidade no 

encarceramento do paciente, deve ser revogada, in casu, a prisão preventiva. 

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus, mas 

conceder a ordem, de ofício, para revogar a prisão preventiva do paciente, ressalvada a 

aplicação de medidas cautelares alternativas previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal, a serem definidas pelo Juiz de primeiro grau.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2019/0123964-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 507.748 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15002655920198260616  20169603620198260000

EM MESA JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 LEONARDO DIAS YAMAGUCHI  - CE026715 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : VINICIUS HENRIQUE DA SILVA MONTISELI (PRESO)
CORRÉU    : ALECIO DA SILVA SANTOS 
CORRÉU    : KESCELYN SOUZA PEREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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